
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente licitação tem como objeto Formalização de Ata de Registro de Preços com vistas a 
contratação de empresa visando a quisição parcelada de gêneros alimentícios variados, destinados ao 
programa “Bom Prato” - Cozinha Comunitária, do Fundo Municipal de Assistência Social de Orobó/PE, 

conforme demanda, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS DA DEMANDA E SOLUÇÃO  

2.1. As ações do Governo Municipal no combate à fome para as populações mais vulneráveis encontram 

fôlego no convênio feito com o Governo Estadual que instituiu o Programa “Bom Prato - Cozinha 

Comunitária”. Este programa visa apoiar a implantação, ampliação e modernização das Cozinhas 

Comunitárias, equipamentos públicos de Educação e Segurança Alimentar e Nutricional, com capacidade 

de produção de refeições diárias, viabilizando o acesso a uma refeição saudável e adequada para pessoas 

que estão em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, desempenhando ainda 

um papel importante na inclusão social produtiva, no fortalecimento da ação coletiva e da identidade 

comunitária. Para atender ao interesse coletivo compreendido na responsabilidade social com o público 

descrito para o fim determinado, urge a necessidade da contratação de empresa(s) para aquisição de 

gêneros alimentícios para o preparo das refeições, que serão servidos aos usuários dos serviços, 

programas e projetos atendidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Orobó/PE. Este 

fornecimento visa garantir Segurança Alimentar e Nutricional, estimular e proporcionar satisfação e 

acolhimento no ambiente assistencial. Entende-se por Segurança Alimentar e Nutricional, a realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base as práticas alimentares 

saudáveis promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis– artigo 3º da Lei nº 11.346/2006 – Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional – LOSAN, (BRASIL, 2006) e a alimentação como direito social, entrou na 

constituição federal em 2010 pela Emenda Constitucional (EC) nº 64/2010 (BRASIL, 2010). 

 

2.2. A solução para atendimento da demanda será efetivada pela realização de pregão eletrônico destinado 

ao Registro de Preços para aquisições parceladas, por ser esta a opção usual neste município, que obteve 

sucesso em Registros de Preços anteriores. 

 

2.3. Ademais, sobre a escolha do Registro de Preços, explicitamos que as aquisições futuras necessárias 

dos itens registrados, serão realizadas de forma gradativa, através de baixa em ata, de acordo com as 

necessidades de consumo atualizadas e demandadas pelos programas assistenciais durante o período de 

vigência da Ata de Registro de Preços, sem a necessidade de espaço físico para grandes estoques. 

 

2.4. No tocante ao critério de julgamento adotado para esta aquisição, informamos que será por menor 

preço POR ITEM, observadas as exigências contidas neste instrumento quanto às especificações do objeto. 

 

2.5. Assim, a formalização de uma Ata de Registro de Preços para aquisição dos alimentos, de forma 

parcelada, por um período de 12 meses, visando manter o atendimento dos munícipes é a forma mais 

eficaz para solução da necessidade. 

 

2.6. FUNDAMENTO LEGAL - Lei nº. 14.133/2021, decreto municipal vigente e nas demais 
normas legais e regulamentares pertinentes ou outras que vierem a substituí-las. 



 

2.7. JUSTIFICATIVA  E  FUNDAMENTAÇÃO  DOS  QUANTITATIVOS  SOLICITADOS  – A quantidade 

estimada foi fixada conforme consta do Estudo Técnico Preliminar e quantitativos como forma de reserva de 

contingência, de forma a deixar itens registrados passíveis de atender novas demandas. 

2.7.1 A Cozinha Comunitária funcionará 05 (cinco) dias por semana. 

2.7.2 Serão preparadas, em média, 200 (duzentas) refeições diárias. 

2.7.3 Informações de contratações anteriores da mesma natureza e para o mesmo fim, 
distinguindo-se tão somente em relação à área abrangida. 

2.7.4 As quantidades estimadas consideram variações diárias, mas visam garantir que até 20 (vinte) 
refeições além das previstas anteriormente possam vir a ser servidas dependendo da demanda, 
limitada ao teto de 220 (duzentas) refeições em dias de extrema procura. 

2.8. Justifica-se, ainda, a vedação de participação de consórcio na presente licitação, haja vista o objeto 
ser comum e não envolver questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital, conforme entendimento 
do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, DOU de 05.02.2003 e 
Súmula nº 280. 

 

 

3. DAS DESCRIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS  

 

GÊNEROS NÃO PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Arroz, parboilizado, longo, fino, tipo I, em 
sacos plásticos transparentes e atóxicos, 
limpos, não violados, resistentes. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto. Deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. 

KG 4.800 R$ 6,18 R$ 29.664,00 

2 
Colorífico, colorau, condimento, aspecto 
físico pó, tipo industrial, embalagem 
plástica de 100g. 

PCT 600 R$ 1,51 R$ 906,00 

3 
Cominho em pó, tipo industrial, 
embalagem plástica de 100g. 

PCT 600 R$ 1,41 R$ 846,00 

4 
Extrato de tomate, tradicional, embalagem 
com 340g. 

EBG 2.400 R$ 5,02 R$ 12.048,00 

5 Farinha de mandioca, fina, torrada. KG 1.920 R$ 6,40 R$ 12.288,00 

6 

Feijão mulatinho, tipo 1, livres de 
contaminação química, física ou biológica 
empacotado em sacos plásticos limpos, 
transparentes, resistentes, atóxicos e não 
violados, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
empacotamento, prazo de validade e peso 
líquido, com registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

KG 1.920 R$ 9,00 R$ 17.280,00 



 

Validade mínima de 08 meses na data da 
entrega. 

7 

Feijão macassar, tipo 1, livres de 
contaminação química, física ou biológica 
empacotado em sacos plásticos limpos, 
transparentes, resistentes, atóxicos e não 
violados, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
empacotamento, prazo de validade e peso 
líquido, com registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Validade mínima de 08 meses na data da 
entrega. 

KG 960 R$ 8,56 R$ 8.217,60 

8 

Feijão preto, tipo 1, livres de 
contaminação química, física ou biológica 
empacotado em sacos plásticos limpos, 
transparentes, resistentes, atóxicos e não 
violados, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
empacotamento, prazo de validade e peso 
líquido, com registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Validade mínima de 08 meses na data da 
entrega. 

KG 1.920 R$ 9,49 R$ 18.220,80 

9 

Macarrão, massa alimentícia, cor amarela, 
com aspecto, cor, cheiro, textura e sabor 
próprios, obtida pelo amassamento da 
farinha de trigo especial, sêmola de trigo, 
ovos e demais substâncias permitidas, 
isenta de corantes artificiais, sujidades, 
parasitas e larvas, admitindo unidade 
máxima 13%, acondicionada em saco 
plástico transparente e atóxico com 500g. 

PCT 9.600 R$ 5,02 R$ 48.192,00 

10 

Óleo vegetal, matéria prima soja, 
aplicação assados, quantidade calorias 
810/100 KCAL/G. Acondicionado em 
frasco plástico resistente com 900ml, de 
1ª qualidade. 

FR 1.800 R$ 8,50 R$ 15.300,00 

11 

Vinagre, matéria prima vinho branco, tipo 
macio, acidez 4,50 PER, aspecto físico 
líquido, aspecto visual límpido e sem 
depósitos. Vinagre branco acondicionado 
em frasco plástico resistente com 500ml, 
1ª qualidade. 

FR 1.080 R$ 2,87 R$ 3.099,60 

12 

Sal de cozinha, cloreto de sódio (extraído 
de fontes naturais e recristalizado), 
antiumectante e iodo. Teor mínimo de 
cloreto de sódio sobre a substância 
seca=98,5%. Embalagem primária de 
1Kg: saco de polietileno transparente. 
Rotulagem: deve atender a legislação 
vigente. 

KG 1.200 R$ 1,40 R$ 1.680,00 

 
     

GÊNEROS NÃO PERECÍVEIS 



 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

13 

Bife bovino, patinho ou alcatra, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, 
embalada em saco plástico transparente, 
inspecionada pelo SIF. 

KG 1.200 R$ 34,90 R$ 41.880,00 

14 

Carne bovina moída, magra, congelada, 
em embalagens de 500 gramas e no 
máximo 10% de sebo e gordura limpa, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, 
embalada em saco plástico transparente, 
inspecionada pelo SIF. 

PCT 2.400 R$ 21,00 R$ 50.400,00 

15 

Charque bovina, magra, de boa qualidade, 
dessecada, de consistência firme, de cor, 
cheio e sabor próprios, isento de 
sujidades, parasitas e materiais estranhos, 
embalada em saco plástico transparente, 
inspecionada pelo SIF. 

KG 300 R$ 45,09 R$ 13.527,00 

16 

Frango abatido, inteiro, resfriado, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, 
embalada em saco plástico transparente, 
inspecionada pelo SIF. 

KG 2.800 R$ 12,15 R$ 34.020,00 

 
     

HORTIFRUTI 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

17 

Alho bulbo, nacional, de ótima qualidade, 
compacto e firme, sem lesões de origem, 
livre de resíduos, tamanho e cor 
uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido, isento de sujidades, 
parasitas e larvas, acondicionado em 
sacos plásticos, pesando 
aproximadamente 1Kg 

KG 600 R$ 19,60 R$ 11.760,00 

18 

Batata inglesa, de 1ª qualidade tamanho 
de médio a grande consistência firme, 
sem indício de germinação, isenta de 
sujidade. 

KG 1.800 R$ 6,13 R$ 11.034,00 

19 

Cebola, de 1ª qualidade, tipo branca, 
tamanho médio, coloração uniformes, 
selecionada ao toque, devendo ser 
consistente e isento de partes amassadas 
ou batidas. 

KG 1.500 R$ 7,32 R$ 10.980,00 

20 

Cenoura, de 1ª qualidade casca lisa, 
tamanho médio grande, isenta de fungos 
e indícios de germinação. 

KG 1.800 R$ 8,30 R$ 14.940,00 



 

21 

Chuchu, de 1ª qualidade, porte 
médio/grande de boa qualidade, fresco, 
compacto e firme, sem defeitos sérios 
(rachaduras e cortes), apresentando 
tamanho, cor e conformação uniforme, 
devendo ser bem desenvolvido. Deverá 
apresentar grau de maturação tal que 
permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Deverão estar acondicionados 
em embalagens adequadas para o 
transporte. 

KG 1.800 R$ 4,27 R$ 7.686,00 

22 

Coentro, tamanho e coloração uniformes, 
isento de partes amassadas ou batidas. 

KG 120 R$ 6,49 R$ 778,80 

23 

Pimentão, tamanho médio, coloração 
uniformes, selecionado ao toque, devendo 
ser consistente e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

KG 1.500 R$ 7,58 R$ 11.370,00 

24 

Repolho, de 1ª qualidade, tamanho de 
médio a grande, consistência firme, sem 
indício de germinação, isento de sujidade. 

KG 360 R$ 7,96 R$ 2.865,60 

25 

Tomate in natura, de 1ª qualidade, 
coloração em função do seu estado de 
maturação, podendo ser do subgrupo 
Verde maduro ou do subgrupo Pintado ou 
do subgrupo Rosado, desde que não haja 
mistura dos subgrupos na mesma 
embalagem. Classe grande (maior que 
60mm). 

KG 1.500 R$ 10,00 R$ 15.000,00 

 

3.1. VALOR ESTIMADO E FONTE DE PESQUISA: O valor total para a contratação pretendida de todos os 

itens do presente Termo de Referência será  de R$ 393.983,40 (trezentos e noventa e três mil novecentos 

e oitenta e três reais e quarenta centavos), tendo como base o valor médio das cotações de preços 

obtidas junto à Plataforma fonte de preços, da Plataforma banco de preços, através do site - 

www.bancodeprecos.com.br pesquisados pela equipe de cotação deste Município. 

 

3.2. – Para efeito de julgamento do objeto, estes estarão dispostos em COTAS EXCLUSIVAS PARA 

MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP e MEI – 

MICROEEMPEENDEDOR INDIVIDUAL, conforme descrito no presente Termo de Referência, atendendo ao 

disposto no art. 48, inc. III, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 

147/2014. 

3.3. Classificação de itens comuns: 

 

3.3.1. O objeto da presente contratação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo em vista que são 

geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis, entre si, de modo a permitir a 

decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

 

4. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

http://www.bancodeprecos.com.br/


 

 

4.1. Poderão participar do processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 

que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente 

regulares com as Fazendas Publicas Municipal, Estadual e Federal, FGTS e com a Justiça do Trabalho, 

sendo, portanto, comprovada através da apresentação de certidões negativas para estes fins, conforme 

definido em edital; 

4.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

 

4.2.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com 

antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação. 

4.2.2 Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede do licitante ou de seu domicílio; 

 

4.2.2.1 .As empresas sediadas no Estado de Pernambuco poderão retirar a 

respectiva certidão no link: (www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo ser emitidas as 

certidões de 1º e 2º grau para fins de licitação.A certidão descrita no subitem 4.2.1 

somente é exigível quando a Certidão Negativa de Falência do Estado da sede do 

licitante ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos. 

 

4.2.3 As empresas sediadas em Pernambuco e constituídas após a implantação do Sistema 

Judwin (PJE), que ocorreu em 11 de maio de 2016, poderão apresentar apenas as certidões 

descritas no item 4.2.2. 

4.2.4 Para os licitantes sediados em locais em que a verificação é centralizada, será aceita uma 

única certidão. 

4.2.5 Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se necessário que o 

documento mencione se o licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo e se 

está apto econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

4.2.6 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposições 

normativas do respectivo Estado da Federação da sede do licitante ou de seu domicílio. 

 

4.3. Apresentação de Licença Sanitária Estadual ou Municipal, em nome da empresa licitante, emitida pelo 

órgão competente. 

4.4. Nas propostas de preços deverão estar inclusos os gastos com o frete, entrega no endereço definido 

pelo Fundo Municipal de Assistência social de Orobó, que deverão ser pagos pelo licitante vencedor. 

4.5. A contratação do objeto da presente licitação será executada diretamente pela empresa vencedora, 

vedada a cessão, a transferência ou a subcontratação, total ou parcial. 

4.6 Da modalidade e do critério de julgamento: 

4.6.1 A modalidade de seleção do(s) fornecedor(es) será o pregão eletrônico. 

 

4.6.2 O critério de julgamento da proposta   o menor preço POR ITEM. 

 

http://www.tjpe.jus.br/certidaopje


 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.6.3 As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital. 

 
4.6.4 O modo de disputa deverá ser o aberto – modelo em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações disciplinadas no edital; 

4.6.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo). 

 
4.6.6 As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração do licitante. 

 

5.1. O objeto será executado de forma parcelada, conforme demandas da Secretaria de Assistência 

Social, por um período de 12 (doze) meses. 

5.2. O prazo de entrega dos produtos é de 05 (cinco) dias corridos, contados da expedição da Ordem de 

Fornecimento, em remessas parceladas, conforme as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 

Social de Orobó, no seguinte endereço: Avenida Agamenon Magalhães, s/n - Centro - Orobó/PE, em dias 

úteis, no horário das 08h00min às 16h00min. 

5.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do item e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

5.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

5.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

6. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

FORNECIMENTO 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

5.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.10. O objeto contratado deverá ser entregue conforme os pedidos de empenhamento feitos pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social de Orobó, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as 

disposições do Edital, da Ata de Registro de Preços, da Proposta da Detentora, da Nota de Empenho ou 

outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de permitir 

completa segurança durante o transporte. 

5.11. Não será aceito entrega condicionada a pedido com quantitativo mínimo, ficando a cargo do Fundo 

municipal de assistência social, solicitar, conforme a sua necessidade. 

5.12. O produto deve apresentar em seu rótulo: data de fabricação, prazo de validade e composições, de 

forma a atender a legislação sanitária vigente e pertinente ao produto. O prazo de validade será de, no 

mínimo: 06 (seis) meses, contados a partir da entrega, conforme estabelecido em suas descrições, quando 

for o caso. 

5.13. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei no. 8.078/90, a apresentação dos produtos deverá 

assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre as características, marca, 

procedência, número do lote, qualidade, composição, preço, garantia, prazo de validade, origem e outros, 

bem como sobre os riscos que apresentarem à saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso. 

 

6.1. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada presencialmente e/ou por 

publicação no Diário Oficial e/ou via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de 

recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução 

via postal e ou e-mail. Através do mesmo endereço eletrônico, o Fundo Municipal de Assistência Social 

enviará as comunicações necessárias durante a execução do contrato. 

6.2. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação do 

recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, sujeitando- a à perda do direito à 

contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório. 



 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.3. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa do contrato por 

via postal, para assinatura destes documentos pela adjudicatária. 

6.4. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de e-mail do 

Fundo Municipal de Assistência Social, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou 

documentos apresentados pela empresa. 

6.5. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada 

válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contados a partir da data do seu envio. 

6.6. A adjudicatária deverá manter todas as condições de habilitação para fins de assinatura de Ata de 

Registro de Preços. 

6.7. A convocação para o fornecimento dos produtos será feita após assinatura de Ata de Registro de 

Preços, será realizada através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho ou Ordem de 

Fornecimento à Adjudicatária. 

6.8. A recusa da empresa em receber a Ordem de Fornecimento após assinatura da Ata de Registro de 

Preços, durante a vigência da proposta, caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a à aplicação de penalidades na forma prevista neste termo. 

 

7.1. Além dos deveres previstos na minuta do contrato, são obrigações da Contratante: 

 
7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6 Providenciar publicação do instrumento contratual no Diário Oficial do Município e no PNCP, como 

condição de validade, no prazo previsto em lei. 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 



 

9 DA SUBCONTRATAÇÃO 

11 CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

8.1 Além dos deveres previstos na minuta do contrato, a Contratada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente suas os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

8.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11.1 A convocação para o fornecimento dos produtos será feita após assinatura de Ata de Registro de 

Preços, será realizada através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho ou Ordem de 

Fornecimento à Adjudicatária. 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 



 

11.2 A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de 

recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via 

e-mail. Através do mesmo endereço eletrônico, o Fundo municipal de assistência social de Orobó, enviará 

as comunicações necessárias durante a execução do contrato. 

 

11.3 O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação 

do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, sujeitando- a à perda do direito à 

contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório. 

 

11.4 Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa do contrato 

por via postal, para assinatura da adjudicatária. 

 

11.5 As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de e-

mail do Fundo Municipal de Assistência Social de Orobó, reputando-se válidas as enviadas em e-mail 

incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa. 

 

11.6 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 

considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 

11.7 A recusa da empresa em receber a Ordem de Fornecimento, durante a vigência da proposta, 

caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação de penalidades 

na forma prevista neste termo. 

 

12 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.1.1. A gestão do contrato será de responsabilidade do servidor Ghustavo Dyego José Ferreira Lopes, 

enquanto a fiscalização da avença será exercida pela Servidora Jacqueline Mellissy Lopes Rodrigues. 

12.1.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e fiscalização da avença será exercida será exercida por 

servidor designado para estes fins. 

12.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

12.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

12.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

12.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 



 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

12.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

12.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12.9. Gestor do Contrato: 

12.9.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

12.9.2. Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência; 

 

12.9.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

12.9.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de fornecimento, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

12.9.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

12.9.6. Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, 

de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

12.9.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 

do(s) fiscal(is); 

12.9.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

12.9.9. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; e 

12.9.10. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 



 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Liquidação: 

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. 

13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

13.3.1 - o prazo de validade dos produtos e número do lote; 

13.3.2 - a data da emissão; 

13.3.3 - os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.3.4 - o período respectivo de execução do contrato; 

13.3.5 - o valor a pagar; e 

13.3.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

13.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.6. A Administração deverá realizar consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal e ou trabalhista. 

Prazo de pagamento: 

13.11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade solicitada e 

efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela contratada, devendo ser apresentados os 

seguintes documentos: 

 

13.12. Nota fiscal eletrônica original da contratada devidamente atestada por servidor designado pela 

secretaria do contratante; 

13.13. Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, CNDT e 

FGTS; 

13.14. Atesto do setor competente. 

13.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento: 

13.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

13.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

13.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

13.20. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. DO REAJUSTE  

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 17/04/2024. 

14.2. Após o interregno de um ano, e condicionado a solicitação de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo: 

15.1.1. Não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações. 

16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

16.1 - A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

16.2 - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

16.2.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.2.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.2.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

16.2.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a licitação; 

16.2.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.2.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.2.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 



 

16.2.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

16.2.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.2.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.2.11- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.2.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.3 - As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 2021, 

sendo elas: 

16.3.1 - Advertência; 

16.3.2 - Multa; 

16.3.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

16.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.4.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.4.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

16.4.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.4.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.4.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

16.5 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista subitem 

16.2.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.6 - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 16.2. 

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 16.2.2 a 16.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 16.2.8 a 16.2.12, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 16.2.2 a 16.2.7 desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no item 16.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 



 

(seis) anos. 

16.9 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e 

será de competência exclusiva de secretário municipal. 

16.10 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

 

16.11 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente. 

16.12 - A aplicação das sanções previstas no item 16.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.13 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da sua intimação. 

16.14 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.14.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.14.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.14.3 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo 

de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a 

conclusão da apuração administrativa. 

16.15 - Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente. 

16.16 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.17 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% 

do valor global do contrato. 



 

16.17.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente 

previstas. 

 

16.18 - É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

16.18.1 - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.18.2 - Pagamento da multa; 

16.18.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

16.18.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

16.18.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

16.19 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos 16.2.8 e 16.2.12 exigirá, como condição de 

reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

16.20 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao município e a terceiros. 

17. DO ÓRGÃO GERENCIADO E DA ADESÃO Â ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

 

17.1. O Fundo Municipal de Assistência Social de Orobó será o Órgão Gerenciador do Ata de Registro de 

Preços e, no presente caso, não há órgãos participantes. 

17.2 Não será admitida adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
 

 

18. DA VIGÊNCIA DA ATA E DO CONTRATO  

 

18.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 



 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

18.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA  

 

19.1. As despesas decorrentes do objeto deste processo não necessitam de dotação orçamentária 

prévia, por se tratar de Ata de Registro de Preços os recursos financeiros para fazer face às despesas da 

contratação, correrão por conta do órgão gerenciador, cujos elementos de despesas constarão nos 

respectivos contratos e notas de empenho. 

 

 

Orobó/PE, 22 de abril de 2024. 
 

 
 
 
 

Joseane Maria da Silva Oliveira 
Assistente Social 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
 

 
 
 
 



 

 

 


